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O anúncio do governo federal 
sobre a nova etapa do Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
repercute no setor de transporte 
de cargas e logística do Rio Gran-
de do Sul. O vice-presidente Ins-
titucional do Setcergs (Sindicato 
das Empresas de Transporte de 
Cargas e Logística do Rio Gran-
de do Sul), Marcelo Pellenz Di-
non, destaca a importância des-
ses investimentos. 

Segundo ele, em um País que 
almeja impulsionar seu Produto 
Interno Bruto (PIB) e fomentar 
seu desenvolvimento, a infraes-
trutura surge como a base fun-
damental para proporcionar um 
ambiente propício capaz de ofe-
recer as condições necessárias 
ao setor privado e público para 

empreender de maneira sólida 
e eficaz.

“Neste cenário em que a sus-
tentabilidade ESG (Ambiental, 
Social e de Governança) está 
cada vez mais presente e concre-
ta, aspectos como a segurança 
viária e a preservação ambiental 
tornam-se inerentes e não nego-
ciáveis dentro do setor de trans-
porte de cargas e logística”, disse.

Com investimentos estima-
dos em R$ 75,6 bilhões para 
o Rio Grande do Sul, as obras 
abrangem duplicações, adequa-
ções e melhorias em rodovias es-
tratégicas. Destacam-se a rea-
dequação da BR-116/RS entre 
Porto Alegre e Novo Hamburgo, a 
adequação da BR-285/RS de São 
José dos Ausentes até a divisa 
com Santa Catarina, e a constru-
ção da BR-153/RS, entre outras 
intervenções essenciais. Proje-
tos de concessões, estudos para 
futuras obras e investimentos já 
em andamento compõem um ce-

nário promissor para o progresso 
das rodovias gaúchas.

Além disso, a inclusão das 
obras nas BR-153 e BR-392, bem 
como a construção das pontes 
sobre o Rio Uruguai (BR-392) e 
Rio Ibicuí (BR-472), estão con-
templadas na lista. A fronteira 
Brasil-Uruguai será fortalecida 
com a construção de uma ponte 
em Jaguarão (BR-116), enquanto 
o vínculo entre São José do Norte 
e Rio Grande será reforçado por 
meio da construção de uma pon-
te nas BR-101/392. Aguardado 
há tempos, o prolongamento da 
BR-448 também promete desafo-
gar o trânsito na BR-116, ofere-
cendo uma alternativa viável.

Já a Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) considera 
o lançamento do Novo PAC um 
passo importante na direção do 
avanço da infraestrutura brasi-
leira. A iniciativa tem como ob-
jetivo principal expandir os in-
vestimentos no setor, priorizando 

parcerias com o setor privado e a 
conclusão de obras pelo País.

O presidente da CNI, Robson 
Braga de Andrade, afirma que os 
investimentos e parcerias com o 
setor privado previstos no Novo 
PAC são imprescindíveis para a 
reversão do déficit de infraestru-
tura. O Brasil investiu, em mé-
dia, menos de 2% do PIB ao ano 
na última década – isto é, me-
nos de R$ 200 bilhões anuais. A 
CNI projeta que seria preciso pelo 
menos dobrar esse montante de 
investimento no setor, por um 
período de duas décadas, para 
que o País consiga manter sua 
atual infraestrutura e superar 
os gargalos.

“O desenvolvimento do País 
exige que o setor produtivo con-
te com infraestrutura moderna 
e eficiente para que o Brasil pos-
sa competir no mercado global”, 
destaca Andrade.

Na avaliação da CNI, o go-
verno acerta ao priorizar no novo 

PAC a retomada das obras de in-
fraestrutura interrompidas. A 
CNI fez um diagnóstico, publi-
cado no documento Propostas 
da Indústria para as Eleições 
2022, segundo o qual cerca de 4 
em cada 10 obras públicas fede-
rais se encontravam paralisadas 
no País.

Andrade alerta que as para-
lisações ocorrem de modo geral 
por problemas de gestão e gover-
nança. “O Brasil investe pouco 
em infraestrutura e parte do que 
investe acaba preso em obras pa-
ralisadas, que consomem recur-
sos e não trazem benefícios para 
a economia ou para a população. 
As paralisações não são necessa-
riamente consequência da com-
plexidade dos empreendimentos, 
mas de falhas básicas na for-
ma como o setor público executa 
seus projetos de infraestrutura”, 
pontua o presidente da CNI.

Leia mais nas páginas 2 e 3

 � Infraestrutura

Novo PAC prevê qualificação para rodovias gaúchas

Obras são relevantes na 

avaliação do Setcergs, mas 

é preciso cautela até que 

sejam concretizadas
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Estão previstos 
investimentos da 
ordem de R$ 75,6 
bilhões para o Rio 
Grande do Sul
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O governo federal incluiu a 
análise sobre as obras para con-
clusão da usina de Angra 3, lo-
calizada no Rio de Janeiro, no 
pacote do Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC). 
Conforme a Agência Estado, o 
portfólio do programa não prevê 
a conclusão do projeto, apenas a 
realização de “estudo de viabilida-
de técnica, econômica e socioam-
biental” das obras da usina, para-
das desde 2015.

A princípio, havia a possi-
bilidade de Angra 3 ficar de fora 
da lista. Contudo, conforme apu-
rou a reportagem, a inclusão so-
bre a continuidade do projeto no 
Novo PAC foi defendida pelo minis-
tro de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira, a partir de deman-
das da bancada do Rio de Janeiro 
no Congresso.

A Eletrobras trabalha com o 
cenário de execução e conclusão 

Responsável pelo 
empreendimento, a 
Eletronuclear já solicitou 
a extensão da vida útil 
da usina

Angra 3 terá estudos e Angra 1 receberá melhorias

 � Novo PAC

PAC prevê conclusão da apuração sobre viabilidade técnica, econômica e socioambiental das obras
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das obras da usina nuclear An-
gra 3, mesmo que o governo não 
incluísse o empreendimento no 
novo PAC, disse o diretor-presi-
dente da companhia, Wilson Fer-
reira Júnior, durante teleconferên-
cia de resultados. “Por fazer parte 
do processo de capitalização, es-

peramos que seja continuado e 
concluído. Houve especulação 
e ela é sempre ruim”, comentou 
o executivo.

O portfólio de projeto inclui 
ainda a modernização da usina 
de Angra 1. Responsável pelo em-
preendimento, a Eletronuclear já 

solicitou a extensão da vida útil. A 
primeira usina nuclear brasileira 
entrou em operação comercial em 
1985 e, portanto, os 40 anos de 
atividade se completam em 2024.

O setor elétrico aparece em 
dois dos nove eixos de atuação do 
novo PAC. As áreas que contem-

Programa repete obras da Petrobras aprovadas na gestão Bolsonaro
O Novo PAC (Programa de 

Aceleração do Crescimento) 
tem 47 projetos da Petrobras, 
a maior parte deles aprovados 
ainda no governo Jair Bolsona-
ro (PL). O retorno a segmentos 
abandonados por gestões ante-
riores, promessa da gestão pe-
tista, entrou apenas sob a forma 
de estudos.

Uma das principais ânco-
ras do PAC, a estatal entra com 
R$ 323 bilhões dos R$ 1,7 tri-
lhão prometidos pelo progra-
ma, lançado na sexta-feira pas-
sada como uma das principais 
bandeiras do terceiro mandato 
de Lula. 

A lista de obras inclui  
R$ 286 bilhões em sistemas 
para exploração e produção 
de petróleo, R$ 11,1 bilhões 
para ampliações de dutos e 
R$ 11,3 bilhões para moderni-
zação de refinarias, incluindo 
a conclusão da segunda fase 
da Refinaria Abreu e Lima, em 
Pernambuco, um dos alvos da 

Operação Lava Jato.
Todas foram aprovadas nos 

últimos planos de investimen-
tos da Petrobras, ainda sob o 
comando de Bolsonaro. A ges-
tão petista da estatal ainda não 
aprovou um novo plano orien-
tado com as novas diretrizes de 
governo, o que deve ocorrer só 
no fim do ano.

Por isso, o PAC indica ape-
nas R$ 300 milhões em estudos 
de projetos em segmentos como 
fertilizantes e petroquímica, que 
entraram no foco da expansão 
da empresa no governo Lula. 
Em discurso no lançamento do 
programa, o presidente da Pe-
trobras, Jean Paul Prates, dis-
se que novos projetos podem ser 
incluídos posteriormente.

Prates defendeu a participa-
ção da Petrobras no programa, 
alegando que é papel de uma es-
tatal fomentar o desenvolvimen-
to da economia, e afirmou que a 
companhia voltará a crescer em 
estados que foram abandonados 

plam o MME lideram o maior nú-
mero de recursos do programa: 
Cidades Sustentáveis e Resilien-
tes, que abriga o Programa Minha 
Casa Minha Vida, com investimen-
to total previsto de R$ 610 bilhões, 
e Transição e Segurança Energéti-
ca, com R$ 540 bilhões de investi-
mento total.

Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia (MME), a pasta tem 
165 empreendimentos no progra-
ma, com um investimento total 
de R$ 592 bilhões. Além da inclu-
são das usinas nucleares, a lista 
ainda conta com iniciativas di-
vididas nos subeixos de geração 
de energia, do Luz para Todos, 
transmissão de energia, eficiência 
energética, petróleo e gás, pesqui-
sa mineral e combustíveis de bai-
xo carbono.

Na transição energética, 
por exemplo, o governo federal 
anunciou que o programa terá 
foco em investimentos no pré-
-sal para expandir a capacida-
de de produção de derivados e 
de combustíveis de baixo carbo-
no no Brasil. Além disso, traba-
lhará por meio do programa Luz 
para Todos.

por gestões anteriores, princi-
palmente na região Nordeste.

Ele prometeu “lotar os es-
taleiros nacionais” com enco-
mendas de equipamentos para 
a exploração de petróleo, refor-
çando promessa de campanha 
de Lula, que fomentou em seus 
primeiros mandatos um pla-
no de revitalização da indús-
tria naval que foi descontinuado 
após a descoberta do esquema 
de corrupção investigado pela 
Lava Jato.

Um dos pilares daquele pro-
grama, a renovação da frota de 
petroleiros da Petrobras foi in-
cluída no programa ainda em 
fase de estudos. A Transpetro, 
subsidiária da estatal para a 
área de transportes, espera co-
meçar as contratações em 2024.

A lista do PAC inclui três 
poços para a perfuração de po-
ços em busca de reservas na 
margem equatorial, considera-
da a nova fronteira explorató-
ria brasileira, mas todos no Rio 
Grande do Norte. 

O Amapá, alvo de embate 
entre as áreas ambiental e ener-
gética do governo após negativa 
de licença à Petrobras, não foi 
incluído. As informações são da 
Agência Folhapress.

Estradas vicinais devem passar por reformas
O novo Programa de Acelera-

ção do Crescimento (PAC) inclui 
cerca de R$ 1 bilhão em investi-
mento para 32 novas estruturas 
de pesquisa agropecuária e 50 
mil quilômetros em estradas vici-
nais, disse o ministro da Agricul-
tura, Carlos Fávaro, em entrevis-
ta à Agência Estado. Ele voltou a 
destacar que, pela primeira vez, a 
agropecuária está sendo contem-
plada no PAC. 

“O presidente Lula reconhece 
a força do setor. Quando ele fala 
que irá governar para todos, é o 
presidente que fez o maior Plano 
Safra da história, que aprovou 
os transgênicos, criou o progra-
ma de biodiesel e agora coloca a 
agricultura no PAC pela primeira 
vez”, disse.

O investimento em pesquisa 
agropecuária compreende novos 
prédios, laboratórios, equipamen-
tos para universidades e centros 
de pesquisa para a Embrapa, se-
gundo o ministro. “No eixo pes-
quisa e inovação do PAC, a Em-
brapa volta a ter investimentos 
parrudos para cumprir seu papel 
e continuar o desenvolvimento de 
tecnologia de ponta para a agro-
pecuária brasileira e mundial, 
garantindo segurança alimentar 
para o mundo”, observou Fávaro.

Em infraestrutura agrope-
cuária, o PAC prevê investimento 
em cerca de 50 mil quilômetros 
em estradas vicinais - vias que 
são usadas como conexões entre 
as áreas rurais e os centros urba-
nos. “Será investido na melhoria 
das condições das vicinais bra-
sileiras, estruturadas em regiões 
de grande produção e potenciais 
de produção. São lugares onde as 
condições climáticas são desfavo-
ráveis, chove muito e se produz 
muito, e as vias não pavimenta-
das não suportam. Será um pro-
grama estruturado em vicinais e, 
pela primeira vez, o Ministério da 
Agricultura vai participar com vi-
cinais”, comentou o ministro.

O projeto das vicinais abran-
gerá todos os Estados brasileiros, 
especialmente as regiões de maior 
produção agrícola e que utilizam 
o modal para escoamento da pro-
dução, segundo o ministro. Entre 
as regiões, o oeste da Bahia e o 
Estado de Mato Grosso receberão 
aportes com novas vicinais.

O setor produtivo deve ser 
contemplado também com apor-
tes que estarão sob o guarda-chu-
va do Ministério dos Transportes, 
o que inclui investimento em fer-
rovias, como a Transnordestina e 
a Fiol, e ampliações em portos.
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O ministro da Casa Civil, Rui 

Costa (PT), afirmou que o Novo  
PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) “se alicerça” em 
parcerias com empresas priva-

das, seja por meio de concessões 
ou as chamadas parcerias pú-

blico-privadas (PPP). Esses for-
matos de negócios, disse Costa, 
serão prioritários no novo PAC, 
para que os recursos da União 
atendam a projetos sem viabilida-

de financeira, mas que atendam 
as necessidades da população.

“Para todos os projetos, 
ações, que ficarem de pé ou ti-
verem viabilidade, seja com con-
cessão pública, seja com PPP, es-
tas serão as opções prioritárias, 
para que recursos da União so-
brem para projetos que não têm 
possibilidade de PPP ou conces-
são, mas são importantes para a 
população”, disse Costa.

Entre obras já anunciadas 
e inéditas, o programa prevê in-
vestimentos totais de R$ 1,7 tri-
lhão, sendo R$ 1,4 trilhão até 
2026 e R$ 300 bilhões depois 
disso. O montante considera re-
cursos do orçamento da União 
(R$ 371 bilhões); de empresas 
estatais (R$ 343 bilhões), finan-
ciamentos (R$ 362 bilhões); e se-
tor privado (R$ 612 bilhões).

Segundo Costa, o PAC vai 
gerar cerca de 2,5 milhões de 
empregos diretos e 1,5 milhão 
indiretos. Em discurso, ele afir-
mou que obras geram empre-
go e ativam cadeias produtivas, 
mas, ainda mais importante 
são os serviços que propiciam 
aos cidadãos.

“Selecionamos obras que ti-
vessem o maior impacto econô-
mico e um efeito multiplicador 

Formatos de negócios 
buscam que os recursos 
da União atendam a 
projetos sem viabilidade 
financeira, mas 
que beneficiem as 
necessidades da população

Opção prioritária será concessão pública ou PPP, diz Costa

 � Novo PAC

Parceria com empresas, seja por meio de concessões ou as chamadas parcerias público-privadas, será a primeira opção do governo
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(na economia), capazes de atrair 
muitos outros investimentos”. Ele 
citou, por exemplo, os leilões das 
linhas de transmissão de ener-
gia elétrica, que podem destra-
var investimentos privados não 
monitorados dentro do progra-
ma. “O Novo PAC pode assimilar 
obras que ainda não foram pre-
vistas”, disse.

Segundo o ministro, o pro-
grama é resultado de meses de 
trabalho, pelo menos, quatro re-
uniões com cada um dos gover-
nadores do País, encontros nos 
quais eram levadas, por vezes, 23 
ou 25 propostas para inclusão no 
programa. Ao fim, disse, a maior 
parte das propostas dos Estados 
foi contemplada, e aquelas que 

não estavam maduras aos olhos 
dos técnicos do governo, foram 
incluídas como projeto ou estudo 
para posterior indicativo de obra.

A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), em nota, diz 
que, conforme anunciado, o Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), 
a Caixa Econômica Federal, o 
Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste (BNB) devem reforçar o 
papel de bancos de investimento 
no País. O novo PAC segue vol-
tado majoritariamente para pro-
jetos de infraestrutura social, 
como escolas e hospitais, e deve 
priorizar concessões e Parcerias 
Público-Privadas (PPPs).

O novo PAC segue estrutu-

rado em nove áreas principais: 
transporte eficiente e sustentá-
vel, cidades sustentáveis e resi-
lientes, água para todos, educa-
ção, ciência e tecnologia, saúde, 
inclusão digital e conectividade, 
transição e segurança energéti-
ca, infraestrutura social inclu-
siva e inovação para a indústria 
da defesa.

O estímulo para a realização 
de obras por meio de concessões 
e PPPs permitirá a ampliação da 
interlocução do governo com o 
setor privado e deve servir como 
propulsor para superação do dé-
ficit de infraestrutura no País.

“O setor público vem enfren-
tando nos últimos anos um qua-
dro de deterioração da capaci-

dade de investimento. Parcerias 
público-privadas e novos mo-
delos de concessão de ativos de 
infraestrutura contribuem para 
superação do problema”, enfati-
za Robson Andrade, presidente 
da CNI.

O investimento privado já 
corresponde a dois terços do 
montante investido em infraes-
trutura no País, mas ainda exis-
te espaço para ampliação. A CNI 
defende novos desenhos licitató-
rios, como no caso das rodovias, 
com modelos de concessões fede-
rais simplificados, voltados para 
a manutenção de trechos, com 
menos exigências de investimen-
tos e redução de barreiras à en-
trada de novos operadores.

Setor metroferroviário é contemplado de forma efetiva nos investimentos com a previsão de 15 projetos
Pela primeira vez, o setor 
metroferroviário, que trata 
da mobilidade urbana dos 
cidadãos, foi contemplado de 
forma efetiva dentro do Plano 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Quinze projetos foram 

contemplados, entre estudos 
e retomada, conclusão e 
novas obras. O slogan do 
novo PAC é “Desenvolvimento 
e Sustentabilidade” e terá 
como foco a infraestrutura 
que promova sustentabilidade, 

que é uma das diretrizes do 
governo federal. 
O presidente do Conselho 
da Associação Nacional dos 
Transportadores de Passageiros 
sobre Trilhos (ANPTrilhos), 
Joubert Flores; o vice-presidente 

de Desenvolvimento da entidade, 
José Eduardo Copello; e a 
Diretora Executiva, Roberta 
Marchesi, participaram do 
lançamento do novo PAC.
“A ANPTrilhos recebe com 
satisfação o anúncio de 15 

projetos de transporte de 
passageiros sobre trilhos como 
parte do novo PAC. A Associação 
entende e valida a urgência de 
todos os projetos apresentados”, 
destaca Roberta Marchesi, 
diretora-executiva da ANPTrilhos.
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Há dez anos, na manhã de 
10 de agosto de 2013, ocorreu, em 
Porto Alegre, a cerimônia de inau-
guração da linha metrô-aeroporto 
do aeromóvel. Na ocasião, a linha 
implantada pela Trensurb abriu 
suas portas ao público, ainda em 
operação experimental, em horá-
rio reduzido. Em maio de 2014, 
passou a operar comercialmente 
e em horário integral. Desde sua 
inauguração, já transportou mais 
de 7,4 milhões de passageiros em 
quase 580 mil viagens, com mé-
dia de 2.284 embarques por dia 
útil. Somente no primeiro semes-
tre deste ano, 278.071 passagei-
ros utilizaram a linha. A média 
foi de 1.738 usuários por dia útil.

Um sistema de transporte por 
propulsão a ar, o aeromóvel teve 
seu conceito criado na década de 

1960 pelo empresário e inventor 
Oskar Coester, nascido em Pelo-
tas, em 1938, e falecido em Porto 
Alegre, em 2020. Com a invenção, 
ele buscava contribuir com a mo-
bilidade urbana e o uso de fontes 
de energia limpas

A primeira experiência práti-
ca da tecnologia foi realizada em 
1977, com a construção de um 
protótipo. Em 1979, após avalia-
ções com a participação de ins-
tituições de pesquisa, a empre-
sa de Coester firmou contrato 
com a antiga Empresa Brasileira 
de Transportes Urbanos (EBTU) 
para testes adicionais. Em 1980, 
um veículo da tecnologia foi ins-
talado na Feira de Hannover, na 
Alemanha, e, mais tarde, no Par-
que Assis Brasil, em Esteio.

Em 1981, o Ministério dos 
Transportes contratou a cons-
trução da linha-piloto na Aveni-
da Loureiro da Silva, em Porto 
Alegre. Em 1982, a linha come-
çou a ser construída, porém o re-
passe dos recursos foi suspenso. 
Em 1983, com recursos privados, 
a construção prosseguiu, a li-
nha foi inaugurada e as primei-
ras viagens foram realizadas. Em 

1987, a linha-piloto foi estendida 
por meio de um financiamento. 
Em 1988, teve início a construção 
da linha do aeromóvel em Jacar-
ta, na Indonésia, inaugurada no 
ano seguinte.

Foi somente mais de 20 anos 
depois, em agosto de 2010, que a 
Trensurb firmou a contratação da 
implantação da tecnologia para 
interligar metrô e aeroporto. No 
dia do início das obras da via ele-
vada, em agosto de 2011, Coester 
afirmou: “Toda inovação eficaz é 
surpreendentemente simples. Ao 
mesmo tempo, difícil e demora-
da de ser compreendida”.O proje-
to foi uma resposta à necessida-
de de qualificação da integração 
dos sistemas de transporte às 
áreas aeroportuárias, apontada 
pelo antigo Ministério das Cida-
des frente ao relatório da Comis-
são Parlamentar de Inquérito da 
Crise do Tráfego Aéreo, de 2007.

Buscou cumprir ainda uma 
diretriz do governo federal à épo-
ca, de que empresas estatais in-
vestissem em projetos de infraes-
trutura e inovação tecnológica, 
servindo como projeto-piloto para 
a eventual expansão do modal 

para outros locais e fomentando 
também o desenvolvimento da in-
dústria nacional. Todo o projeto 
foi desenvolvido no País, usando 
tecnologia 100% brasileira e mo-
vimentando uma cadeia produti-
va que envolveu mais de 50 em-
presas e mil profissionais.

O aeromóvel é um meio de 
transporte automatizado, em via 
elevada, que utiliza veículos le-
ves, não motorizados, com estru-
turas de sustentação esbeltas. 
Sua propulsão é pneumática – o 
ar é soprado por ventiladores in-
dustriais de alta eficiência ener-
gética, por meio de um duto lo-
calizado dentro da via elevada. O 
vento empurra uma aleta (seme-
lhante a uma vela de barco) fixa-
da por uma haste ao veículo, que 
se movimenta sobre rodas de aço 
em trilhos.

A linha da Trensurb é a pri-
meira aplicação comercial da tec-
nologia no Brasil, permitindo in-
tegração e acesso rápido e direto 
ao terminal aeroportuário sem 
custo adicional para os usuários 
do metrô. O trajeto de 814 metros, 
com duas estações de embarque, 
é percorrido em 2 minutos e 35 

segundos. Tudo isso com uso de 
energia limpa e de forma econô-
mica, com custo médio de pro-
pulsão por passageiro de R$ 0,25 
desde a inauguração da linha e 
de R$ 0,37 no primeiro semestre 
deste ano.

O diretor-presidente da Tren-
surb, Fernando Marroni, afirma 
que a tecnologia aeromóvel “é de 
fundamental importância por 
antecipar um tema de transição 
energética, porque ela é uma tec-
nologia mais eficiente que trens 
com tração. E nos alegra mui-
to e nos deixa muito orgulhosos 
o fato de ser uma tecnologia ge-
nuinamente gaúcha, que hoje é 
exportada para o Brasil e para 
o exterior”.

Marroni também exalta o fato 
de, hoje, haver um fabricante gaú-
cho - a empresa Marcopolo - que 
está fornecendo os veículos que 
irão operar a linha do aeromóvel 
em Guarulhos (SP). Além do or-
gulho, o diretor-presidente res-
salta a responsabilidade da Tren-
surb em ser uma grande amostra 
da tecnologia inovadora em ope-
ração, atraindo visitantes interes-
sados vindos de todo o planeta. 

Linha que interliga 
Estação Aeroporto do 
metrô e Terminal de 
Passageiros do Salgado 
Filho já transportou  
mais de 7,4 milhões  
de passageiros

Aeromóvel da Trensurb completa 10 anos de atuação
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